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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

Objetivo: avaliar a prevalência da realização do exame de toque retal no Brasil e seus fatores 
associados. Métodos: Dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2013, inquérito populacional. Foram 
calculadas as prevalências de realização do exame, estratificadas a partir de variáveis 
sociodemográficas e de saúde para Brasil e regiões. Resultados: a região Sul registrou o maior 
percentual de realização desse exame há menos de 1 ano e a Norte com o maior percentual para 
os que nunca fizeram o exame. Observou-se ainda um maior percentual de não realização para 
homens com idade entre 40 e 59 anos, residentes na área rural, de cor preta, solteiros e sem 
instrução. Conclusão: as menores prevalências de rastreamento do câncer de próstata por esse 
exame foram observadas nas regiões menos desenvolvidas do país, suscitando, portanto, a 
necessidade da realização contínua de ações voltadas à prevenção do câncer de próstata nos 
serviços de saúde e veículos de comunicação. 
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INTRODUCTION 
 
Amudança no perfil demográfico e epidemiológico, 
caracterizados pelo envelhecimento da população e ascensão 
das doenças crônico-degenerativas, respectivamente, em 
detrimento das infecciosas, tem refletido nas taxas de 
morbimortalidade no mundo. Dentre elas, destaca-se o câncer 
de próstata1. Embora o Brasil apresente uma das menores 
taxas de mortalidade por câncer de próstata na América 
Latina, observa-se uma tendência na incidência da doença no 
país, estimando-se a ocorrência de 68.220 casos novos para 
cada ano do biênio 2018-2019. Esse aumento pode ser 
influenciado pelo aumento da expectativa de vida, pela 
melhoria dos métodos diagnósticos e aprimoramento dos 
sistemas de informação em saúde do país1,2. O toque retal e a 
dosagem do antígeno prostático específico (PSA) são os 
principais métodos de identificação de alteração na próstata. 
Desse modo, a ocorrência de sobrediagnóstico e resultados  

 
 
falso-positivos em função da disseminação do rastreamento do 
câncer de próstata com esses métodos também podem 
influenciar na magnitude do crescimento da doença3. Entre os 
principais fatores de risco estabelecidos para o câncer de 
próstata pode-se destacar: idade de 65 anos ou mais (3/4 dos 
casos novos ocorrem entre homens com 65 anos ou mais), 
homens da raça negra e história familiar da doença. Nesse 
sentido, a dificuldade de acesso dos homens, à atenção 
primária, mediado por fatores como desconhecimento, 
preconceito e/ou ausência de recursos médico local, bloqueia o 
rastreamento da doença e, como consequência, impossibilita a 
detecção precoce de tumores em fase inicial, prejudicando o 
diagnóstico e tratamento4,5,6. É importante ressaltar que o 
Instituto Nacional do Câncer (INCA) não recomenda a 
organização de programas de rastreamento populacional para 
o câncer de próstata no Brasil, seja com PSA associado ou não 
ao toque retal, pois as evidências científicas atuais apontam 
que ambas as estratégias apresentam mais riscos do que 
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possíveis benefícios no rastreamento1,2. Desse modo, para 
reduzir as mortes consideradas evitáveis, é imprescindível a 
organização dos serviços de saúde, para a oferta de 
diagnóstico precoce e tratamento adequado, permeando o 
planejamento dos serviços, a identificação dos centros de 
referência e da regionalização do tratamento. Todavia, é 
necessário analisar o perfil do acesso ao serviço de diagnóstico 
no Brasil, uma vez que em muitos casos o excesso de 
diagnósticos leva a exames de acompanhamento e tratamentos 
desnecessários. O presente estudo teve por objetivo avaliar a 
prevalência da realização do exame de toque retal no Brasil e 
seus fatores associados a partir dos dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde 2013. 
 

MÉTODOS 
 
Trata-se de uma análise descritiva dos dados provenientes da 
Pesquisa Nacional de Saúde 2013 - PNS 20137. Para este 
inquérito, o tamanho da amostra foi definido considerando-se 
o nível de precisão desejado para as estimativas de alguns 
indicadores de interesse. A PNS sorteou um total de 81.187 
domicílios, sendo selecionado um indivíduo por domicilio. 
Após o encerramento da coleta, foram realizadas entrevistas 
em 64.348 domicílios, o que resultou em uma taxa de não 
resposta de 8,1%. O plano amostral empregado foi o de 
amostragem por conglomerados em três estágios, com 
estratificação das unidades primárias de amostragem. Os 
setores censitários ou conjunto de setores formam as unidades 
primárias de amostragem (UPA), os domicílios representam as 
unidades de segundo estágio, e os moradores adultos definem 
as unidades de terceiro estágio. O questionário da PNS foi 
divido em módulos, que contemplam características do 
domicílio, de todos os moradores (escolaridade, renda, 
trabalho, pessoas com deficiências, cobertura de planos de 
saúde, utilização de serviços de saúde, saúde de crianças 
menores de dois anos, saúde dos idosos) e do morador adulto 
selecionado (estilos de vida, percepção do estado de saúde, 
acidentes e violências, doenças crônicas, saúde da mulher, 
atendimento pré-natal, saúde bucal e atendimento médico). 
Através do Módulo Q, a PNS investigou as Doenças Crônicas 
– doenças do pulmão, câncer, insuficiência renal crônica e 
outras doenças, em indivíduos acima de 18 anos de idade. No 
presente estudo, a variável analisada foi “Último exame físico 
próstata”, definida como “Última vez que o entrevistado fez 
um exame físico/toque retal da próstata, para homens de 40 
anos ou mais”. A resposta foi categorizada em “Menos de 1 
ano atrás”, “De 1 ano a menos de 2 anos”, “De 2 anos a menos 
de 3 anos”, “3 anos ou mais atrás” e “Nunca fez”.  
 
A realização do exame de toque retal foi avaliada de acordo 
com os seguintes aspectos: as macrorregiões (Norte, Nordeste, 
Sul, Sudeste e Centro Oeste), unidades da federação (26 
estados e o Distrito Federal), faixa etária, nível de instrução 
(sem instrução/fundamental incompleto; fundamental 
completo/médio incompleto; médio completo/superior 
incompleto e superior completo); raça/cor da pele (branca, 
preta, parda); estado civil (solteiro; casado; separado; 
divorciado; viúvo), e os motivos para a não realização do 
exame. O presente estudo avaliou os dados da PNS que 
estavam disponíveis no site do DATASUS 
(www.datasus.gov.br) e as análises foram realizadas entre 
setembro e outubro de 2018. Os dados foram apresentados a 
partir de valores de proporções e intervalo de confiança a 
95%. O presente estudo utiliza dados secundários da PNS 
disponíveis em sites oficiais do Ministério da Saúde do Brasil, 

sendo dispensado de apreciação em comitê de ética em 
pesquisa, em conformidade com a Resolução 466∕2012 do 
Conselho Nacional de Saúde. 
 

RESULTADOS 
 
O exame de toque retal entre homens brasileiros de 40 anos ou 
mais obteve nas Regiões Sul e Sudeste os maiores percentuais 
para os que realizaram este exame há menos de 1 ano (23,14% 
IC95% 19,83-26,45 e 22,94% IC95% 20,65-25,23, 
respectivamente) e a Região Norte com o maior percentual 
para os que nunca realizaram o exame (64,68% IC95% 61,40-
67,96) (Figura 1).  
 

 
*Nota: as hastes representam os intervalos de confiança de 95% dos 
percentuais apresentados. 
 

Figura 1. Proporção de realização do exame de toque retal para o 
rastreio do câncer de próstata no Brasil de acordo com as 

macrorregiões brasileiras. Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 
 
Para a realização do exame de toque retal há menos de 3 anos, 
de acordo com a Unidade da Federação, 4 estados brasileiros 
estão acima da média nacional: São Paulo (46,6%), Rio 
Grande do Sul (41,0%), Goiás (39,8%) e Minas Gerais 
(38,9%). Os dez estados da federação com as menores 
prevalências de realização pertencem às regiões norte/nordeste 
(Figura 2). 

 

 
 

Figura 2. Proporção de realização do exame de toque retal para o 
rastreio do câncer de próstata no Brasil nos últimos três anos de 
acordo as Unidades da Federação. Pesquisa Nacional de Saúde, 

2013 
 

A realização do exame de toque retal há menos de 1 ano foi 
significativamente maior entre os homens de 60 a 64 anos 
(29,3% IC95% 24,94-33,84), residentes na área urbana (21,4% 
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IC95% 19,98-23,00), de cor branca (23,0% IC95% 21,13-
25,04), estado civil casado (23,5% IC95% 21,77-25,32) e com 
ensino superior completo (33,6% IC95% 28,93-38,29) (Tabela 
1). Para os homens que realizaram o exame de toque retal há 
mais de 3 anos foi significativamente maior com idade de 75 
anos ou mais (26,6% IC95% 22,32-30,91), de cor branca 
(10,3% IC95% 8,96-11,65), viúvos (18,6% IC95% 14,35-
22,90), sem instrução ou ensino fundamental incompleto 
(10,7% IC95% 9,48-11,94) (Tabela 1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como motivo para nunca haver realizado o exame de toque 
retal, as principais justificativas relatadas foram: “não acha 
necessário” (53,1% IC95% 51,08-55,25), “nunca foi orientado 
para fazer o exame” (16,7% IC95% 15,19-18,21) e “tem 
vergonha” (10,6% IC95% 9,52-11,81), conforme dados 
apresentados na Tabela 2.       

DISCUSSÃO 
 
Os achados do presente estudo mostram que a prevalência de 
realização do exame de rastreio para o câncer de próstata 
apresenta imensas desigualdades entre as regiões brasileiras, e 
que, nunca haver realizado este exame, está associado às 
piores condições socioeconômicas, como viver em área rural, 
ser negro e ter baixa escolaridade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Destaca-se também que, a falta de orientação e os sentimentos 
atribuídos, como a vergonha, ainda são importantes motivos 
para a não realização deste exame no Brasil. Essas 
desigualdades no acesso à realização deste exame também 
foram relatadas em outras pesquisas no Brasil8,9. Em um 
desses estudos10, realizado no Rio de Janeiro, a informação e o 

Tabela 1. Prevalência da realização do exame de toque retal entre homens brasileiros de 40 anos ou mais de acordo com variáveis 
sociodemográficas pesquisadas. Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 

 

VARIÁVEIS Menos de 1 ano 
atrás 
(% IC95%) 

De 1 ano a menos 
de 2 anos 
(% IC95%) 

De 2 anos a 
menos de 3 anos 
(% IC95%) 

3 anos ou 
mais atrás 
(% IC95%) 

Nunca fez 
(% IC95%) 

FAIXA ETÁRIA      
De 40 a 59 anos 16,91 

(15,33-18,49) 
12,04 
(10,85-13,22) 

4,77 
(4,01-5,53) 

5,54 
(4,65-6,42) 

60,75 
(58,88-62,63) 

De 60 a 64 anos 29,39 
(24,94-33,84) 

13,78 
(10,89-16,68) 

7,49 
(4,92-10,05) 

10,91 
(7,95-13,87) 

38,43 
(33,67-43,19) 

De 65 a 74 anos 29,07 
(25,11-33,02) 

15,63 
(12,80-18,46) 

6,93 
(5,03-8,82) 

17,56 
(14,28-20,85) 

30,82 
(27,20-34,43) 

Com 75 anosoumais 23,32 
(19,08-27,56) 

13,30 
(9,55-17,06) 

5,91 
(3,82-8,00) 

26,61 
(22,32-30,91) 

30,86 
(26,09-35,62) 

COR OU RAÇA      
Branca 23,09 

(21,13-25,04) 
13,64 
(12,14-15,14) 

5,82 
(4,82-6,82) 

10,31 
(8,96-11,65) 

47,15 
(44,91-49,39) 

Preta 19,61 
(15,26-23,96) 

10,54 
(7,63-13,44) 

4,48 
(3,02-5,94) 

7,91 
(3,97-11,85) 

57,46 
(52,17-62,75) 

Parda 17,09 
(15,30-18,88) 

12,26 
(10,83-13,68) 

5,13 
(4,17-6,09) 

8,99 
(7,86-10,12) 

56,53 
(54,30-58,77) 

ESTADO CIVIL      
Casado(a) 23,54 

(21,77-25,32) 
14,66 
(13,34-15,98) 

5,99 
(5,14-6,84) 

10,03 
(8,87-11,19) 

45,77 
(43,88-47,67) 

Separado(a) ou desquitado(a) judicialmente 22,00 
(13,78-30,22) 

6,97 
(3,66-10,28) 

* 16,36 
(0,98-26,73) 

51,66 
(42,13-61,18) 

Divorciado(a) 16,78 
(12,44-21,12) 

14,48 
(10,34-18,62) 

6,47 
(2,82-10,12) 

10,04 
(7,17-12,92) 

52,23 
(45,68-58,79) 

Viúvo(a) 22,29 
(16,84-27,73) 

12,60 
(8,66-16,54) 

3,24 
(1,66-4,83) 

18,62 
(14,35-22,90) 

43,24 
(37,05-49,44) 

Solteiro(a) 11,64 
(9,78-13,49) 

7,92 
(6,34-9,51) 

4,50 
(3,51-5,49) 

4,83 
(3,81-5,85) 

71,11 
(68,58-73,65) 

NÍVEL DE INSTRUÇÃO      
Sem instrução e fundamental incompleto 17,76 

(16,20-19,32) 
11,05 
(9,83-12,26) 

5,07 
(4,29-5,85) 

10,71 
(9,48-11,94) 

55,42 
(53,49-57,35) 

Fundamental completo e médio incompleto 20,23 
(16,50-23,97) 

14,41 
(11,30-17,52) 

4,79 
(3,36-6,22) 

8,27 
(5,10-11,44) 

52,29 
(47,93-56,65) 

Médio completo e superior incompleto 20,15 
(17,55-22,74) 

14,13 
(11,98-16,28) 

6,16 
(4,50-7,81) 

7,94 
(6,27-9,61) 

51,63 
(48,33-54,93) 

Superior completo 33,61 
(28,93-38,29) 

17,03 
(13,62-20,44) 

6,66 
(4,55-8,77) 

8,47 
(5,98-10,95) 

34,24 
(30,02-38,46) 

 
Tabela 2. Motivos relatados pelos homens de 40 anos ou mais no Brasil para nunca haver realizado o exame de toque retal para o 

rastreio para o câncer de próstata. Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 
 

MOTIVO PERCENTUAL % IC95% 

Nãoachanecessário 53,17 51,08-55,25 
Temvergonha 10,67 9,52-11,81 
Nunca foi orientado para fazer o exame 16,7 15,19-18,21 
Não sabe quem procurar ou aonde ir 0,99 0,62-1,36 
Temdificuldadesfinanceiras 0,92 0,57-1,27 
Temdificuldades de transporte 0,24 0,06-0,42 
Teve dificuldades para marcar consulta 2,2 1,69-2,71 
Tempo de espera no serviço de saúde muito grande 2 1,38-2,62 
O serviço de saúde é muito distante 0,63 0,35-0,91 
Horário serviço de saúde incompatível com atividade trabalho ou doméstico 1,84 1,28-2,40 
Está marcado, mas ainda não realizou 1,56 1,03-2,10 
Outro 9,06 7,97-10,16 
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acesso aos exames de rastreio ao câncer de próstata estavam 
vinculados a fatores socioeconômicos dos participantes, sendo 
evidente que os homens com educação de nível superior 
tendem a gerenciar melhor seu tempo para atenção à sua 
saúde, corroborando, portanto, com os achados deste estudo.  
Destaca-se a importância da realização do diagnóstico precoce 
para o ganho na sobrevida em cinco anos para o paciente com 
câncer de próstata. Em países da América do Sul, Ásia e 
Europa, obteve-se um aumento de 10% a 20% na sobrevida ao 
longo da última década. No Brasil, por sua vez, observou-se 
uma sobrevida em cinco anos acima de 95% para o período de 
2005 a 200911. Porém, a elevada proporção de realização dos 
exames de rastreamento através do toque retal ou da dosagem 
de PSA pode representar repercussões significativas na saúde 
pública, como o sobrediagnóstico e sobretratamento para o 
câncer de próstata8,12. Embora estes sejam exames amplamente 
indicados para a definição do diagnóstico dessa doença, a 
comparação da sensibilidade e especificidade com outros 
testes demonstram os riscos associados à ampla realização 
deste exame. Um estudo de coorte retrospectiva realizado em 
homens irlandeses que foram submetidos à biópsia da próstata 
guiada por Ultrassonografia Transretal, mostrou que, dos 103 
homens avaliados com um nível de PSA dentro dos limites de 
normalidade para a idade, 67% apresentavam o exame de 
toque retal anormal. Trinta e nove por cento dos homens com 
o exame retal anormal foram diagnosticados com câncer de 
próstata. O exame de toque retal teve uma sensibilidade e 
especificidade de 81% e 40%, respectivamente, no diagnóstico 
de câncer de próstata, com um valor preditivo positivo de 
42%13. 
 
Apesar de não haver o rastreamento populacional instituído no 
Brasil, uma parcela expressiva da população masculina refere 
ter realizado o exame, ressaltando os estados das regiões sul e 
sudeste do Brasil, com destaque para o estado de São Paulo, 
onde 46,6% dos homens realizaram pelo menos um exame nos 
últimos três anos. Esse achado está de acordo com um estudo 
de base populacional realizado no estado de São Paulo, que 
avaliou 992 homens com 50 anos ou mais, com relatos de que 
55,6% dos homens realizaram exames de detecção do câncer 
de próstata, sendo 61,8% através do toque retal, 73,2%, pelo 
PSA, 28,2% por ultrassonografia e 7,3% por biópsia9. A 
marcada variabilidade nas prevalências globais de acesso a 
realização deste exame também foi observada entre as regiões 
do país. Os estados do norte e nordeste, consideradas as menos 
desenvolvidas do Brasil, possuem os maiores percentuais dos 
homens que referiram nunca realizaram o exame do câncer de 
próstata. Tendo em vista as tendências temporais de aumento 
das taxas de mortalidade por câncer de próstata que foram 
observadas nos últimos quinze anos para essas duas regiões, e 
que continuarão a serem registrados para as próximas décadas, 
segundo projeções realizadas14, esses achados mostram uma 
situação epidemiológica desfavorável relacionada ao câncer de 
próstata no Brasil. Desse modo, esses dados apontam para 
necessidade de melhorias na atenção à saúde do homem nessas 
regiões. Na América Latina, a exemplo do Brasil e México, há 
uma concentração de serviços de oncologia em grandes 
centros urbanos, como consequência da extrema migração 
interna e do desenvolvimento dessas áreas devido às demandas 
socioeconômicas regionais e locais. A população de áreas 
rurais deve viajar para grandes centros urbanos para receber 
tratamento, bem como para consultas com especialistas e 
serviços de diagnóstico. Tais dificuldades geram atrasos no 
diagnóstico e tratamento de pacientes, o que resulta em um 
pior prognóstico em comparação com pacientes que já vivem 

em centros urbanos16. Outra explicação para a menor busca 
pelos serviços de saúde nessas regiões diz respeito à própria 
dificuldade de acesso e disponibilidade de serviços de saúde. 
Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde mostram que existem 
grandes diferenças do acesso aos serviços de saúde entre as 
regiões no Brasil, com maiores proporções de consultas 
médicas nas regiões que apresentam as melhores condições de 
vida e os maiores Índices de Desenvolvimento Humano17. A 
menor procura de serviços de saúde na região norte do país 
pode ser justificada sobretudo pela dimensão territorial da 
região, o sistema de transporte precário, composto por poucas 
rodovias e em mau estado de conservação, além de hidrovias 
com problemas de navegabilidade, o que prejudica a 
distribuição e organização de serviços de saúde de forma 
eficaz, dificultando a acessibilidade dos usuários18. 
 
A tentativa de minimizar o impacto da mortalidade por câncer 
de próstata no Brasil no futuro deverá permear o adequado 
planejamento dos serviços além da identificação dos centros 
de referência, a regionalização do tratamento, a redução das 
distâncias que os pacientes têm que se deslocar, além da 
organização da demanda de tratamento por região19. Esse 
quadro de desigualdade de acesso ao exame diagnóstico pode 
também ser reflexo do atraso na organização de uma política 
específica para a saúde do homem. Somente no ano de 2008, o 
Ministério da Saúde do Brasil instituiu a Política Nacional 
para a Assistência Integral à Saúde do Homem, que tem como 
prerrogativa implantar assistência em saúde sexual e 
reprodutiva e orientar os homens sobre promoção, prevenção e 
tratamento das enfermidades que os atingem20.  Um dos 
desafios a serem ultrapassados com a instituição dessa política 
é a ocorrência de limitado acesso da população masculina aos 
serviços de atenção primária, e que a busca pelos serviços de 
saúde, quando existe, está atrelada a um quadro clínico de 
morbidade já cronificado com repercussões biopsicossociais 
para sua qualidade de vida21. A elevada prevalência de acesso 
total à realização deste exame não se traduziu em uma 
distribuição equânime entre os diversos contextos da 
sociedade brasileira, destacando-se diferenças significativas 
entre os níveis socioeconômicos. Essas desigualdades também 
foram relatadas em outras pesquisas, a exemplo do estudo 
realizado em Juiz de Fora (MG), que apontou uma maior 
probabilidade de indivíduos mais jovens (60-69 e 70-79 anos) 
ter realizado o exame, quando comparados aos de 80 anos ou 
mais. Os idosos casados ou com companheira e com maior 
escolaridade (> 4 anos) apresentavam associações positivas e 
estatisticamente significativas com a realização de toque retal8. 
 
Homens na faixa etária de 75 anos ou mais apresentaram o 
maior percentual de realização do teste há mais de 3 anos. 
Esse dado pode ser explicado pelo que foi exposto por uma 
metanálise de cinco ensaios clínicos randomizados, o qual 
destaca que qualquer benefício da triagem do câncer de 
próstata pode levar até 10 anos para se acumular, dessa forma, 
os homens que têm uma expectativa de vida de menos de 10-
15 anos devem ser informados de que a triagem para câncer de 
próstata não é benéfica devido aos danos associados ao teste12. 
Os achados desse estudo mostraram ainda que a prevalência 
da não realização do exame de toque retal foi 
significativamente maior entre os homens de cor preta e 
residentes na zona rural. Além disso, como motivo para não 
realizar os exames de toque retal, a falta de conhecimento 
(“não acha necessário”) assumiu o maior percentual nos 
discursos dos homens. Esse achado é bastante expressivo, 
pois, de acordo com Stewart e colaboradores22, os homens 
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negros têm duas vezes mais chances de morrer de câncer de 
próstata em relação aos homens brancos. Além disso, os 
homens negros apresentam uma incidência de câncer de 
próstata de 64% maior e são diagnosticados, em média, 1,2 
anos antes, com um risco aumentado de diagnóstico antes dos 
45 anos, quando comparados com homens brancos. Em 
relação ao local de residência, sugere-se que em zonas rurais 
existam maiores dificuldades de acesso aos serviços de saúde, 
bem como há maior solidez nas questões culturais e 
tradicionalistas, da masculinidade, dificultando a procura por 
atendimento23. Essa afirmação pode ser confirmada pelo 
estudo que investigou uma população de gaúchos 
tradicionalistas; 83% realizou, ao menos uma vez, um dos 
exames preventivos. Mas quando questionados sobre a cidade 
em que viveram por mais tempo, o fato de ter morado maior 
tempo em zona rural mostrou estar associado a não realização 
dos exames preventivos. Em um estudo realizado na cidade do 
Rio de Janeiro, os autores analisaram as causas que impedem 
os homens a realizarem o exame preventivo para o câncer de 
próstata, destacando como principais fatores: ausência de 
tempo e conhecimento sobre a doença, a falta de especialidade 
médica na Unidade Básica de Saúde, medo e o preconceito. 
Todavia, apenas a falta de conhecimento corrobora com os 
achados deste estudo24. 
 
Outras barreiras da acessibilidade ao toque retal incluem 
desconforto, constrangimento e homens que associam o exame 
à homossexualidade. Além disso, algumas pessoas estão 
preocupadas com o sentimento estimulado e resposta física 
não desejada e descontrolada durante o toque retal, medo do 
procedimento ou medo de descobrir doenças25. Os aspectos 
simbólicos interferem diretamente na decisão de realizar 
exame/diagnóstico do toque retal, além de fatores como a 
inadequação de horários de atendimentos que não se pautam 
no contexto do trabalhador, principalmente para aquele grupo 
de alto e muito alto risco que necessita iniciar o 
acompanhamento a partir dos 40 anos de idade26,27. Uma das 
limitações desse estudo refere-se aos vieses de participação, já 
que o tema está envolto em questões de cunho moral e 
cultural, e esses fatores exercem forte influência sobre a 
resposta. Apesar deste estudo ser conduzido pela Pesquisa 
Nacional de Saúde, com comprovada validade metodológica, 
trata-se de informações autorreferidas pelos entrevistados, 
sendo possível ocorrer diferenças na compreensão dos 
entrevistados, viés de recordatório, sub ou superestimação dos 
valores referidos. Todavia, os inquéritos populacionais nos 
oferecem amostras representativas da população de todas as 
regiões do país, podendo servir para comparação destes 
resultados com o de outros países, além de embasar a 
organização de políticas públicas. 
 
CONCLUSÃO 
 
A partir da descrição do cenário de acesso ao exame de 
rastreio para o câncer de próstata no Brasil, as políticas de 
saúde do homem poderão focalizar em aspectos como a 
observação de fatores de risco bem como da organização dos 
serviços de saúde necessário para reduzir as iniquidades no 
acesso a esse exame diagnóstico, e como consequência, a 
redução das mortes por câncer de próstata consideradas 
evitáveis. A menor prevalência de rastreamento do câncer de 
próstata, observada nas regiões menos desenvolvidas do país, 
sugere a necessidade de se planejar estratégias de adesão do 
público masculino aos serviços de saúde, com ênfase nas 
ações de prevenção, ao passo que a realização de exames 

diagnósticos nas populações de risco deve ser incentivada 
nessas regiões. As mudanças ocorridas no Brasil nas últimas 
décadas, relacionadas à rápida transição demográfica e 
epidemiológica, bem como ao aumento da expectativa de vida, 
tem contribuído para o panorama do câncer de próstata no 
país. Os achados dessa pesquisa mostraram uma precariedade 
no que concerne à informação de caráter acerca da 
importância de realização de rastreamento em populações de 
risco, uma vez observado o grande percentual de não 
realização desse exame de diagnóstico. Nesse contexto, 
aponta-se para a importância da realização contínua de ações 
educativas voltadas à prevenção do câncer de próstata nos 
serviços de saúde e veículos de comunicação. Logo, os 
profissionais poderão atuar na orientação de hábitos de vida 
saudáveis e de cuidados em saúde, a fim de auxiliar na 
prevenção do desenvolvimento de neoplasias, como o câncer 
de próstata. Ademais, necessitam estar capacitados quanto à 
identificação de indivíduos com fatores de risco, reconhecendo 
os principais sinais e sintomas associados à doença. 
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